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10825.000440/2003-78

1 Embargos

1101-001.132 — 1* Camara / 1* Turma Ordinaria
4 de junho de 2014

IRPJ

AGROGRAS-BOTUCATU COMERCIAL EM FIBRAS DE VIDRO
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 1998

OMISSAO. POSSIBILIDADE DE SER SANADA PELO COMPETENTE
RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARACAO. PASSANDO O °
Acoérdao n°: 107-09.283, julgado na sessao de 24/01/2008, a contemplar, em
sua fundamentagdo e ementa, referéncia expressa a incompeténcia do CARF
para pronunciar-se sobre questdes de inconstitucionalidade de lei tributaria,
bem como sobre a incidéncia de juros sobre a multa de oficio, sem efeitos
infringentes:

Stmula CARF n° 2: O CARF ndo ¢ competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO. CABIMENTO. A
obrigacdo tributdria principal compreende tributo e multa de oficio
proporcional. Sobre o crédito tributario constituido, incluindo a multa de
oficio, incidem juros de mora, devidos a taxa SELIC.

Embargos de Declaracdo Acolhidos

Recurso Improvido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 1* Camara / 1* Turma Ordinaria da Primeira

Secdo de Julgamento, por maioria de votos, em acolher e prover parcialmente os embargos de
declaracdo, sem efeitos infringentes, divergindo os Conselheiros Benedicto Celso Benicio
Junior e Marcos Vinicius Barros Ottoni, que afastavam os juros de mora sobre a multa de
oficio. Declarou-se impedido o Conselheiro José Sérgio Gomes, por ter participado do
julgamento de 1? instancia.

(assinado digitalmente)
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 OMISSÃO. POSSIBILIDADE DE SER SANADA PELO COMPETENTE RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PASSANDO O º Acórdão n°: 107-09.283, julgado na sessão de 24/01/2008, a contemplar, em sua fundamentação e ementa, referência expressa à incompetência do CARF para pronunciar-se sobre questões de inconstitucionalidade de lei tributária, bem como sobre a incidência de juros sobre a multa de ofício, sem efeitos infringentes:
 Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
 JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. CABIMENTO. A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de oficio proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos à taxa SELIC.
 Embargos de Declaração Acolhidos
 Recurso Improvido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da 1ª Câmara / 1ª Turma Ordinária da Primeira Seção de Julgamento, por maioria de votos, em acolher e prover parcialmente os embargos de declaração, sem efeitos infringentes, divergindo os Conselheiros Benedicto Celso Benício Junior e Marcos Vinícius Barros Ottoni, que afastavam os juros de mora sobre a multa de ofício. Declarou-se impedido o Conselheiro José Sérgio Gomes, por ter participado do julgamento de 1ª instância.
 (assinado digitalmente)
 Marcos Aurélio Pereira Valadão, Presidente
 (assinado digitalmente)
 Antônio Lisboa Cardoso, Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Benedicto Celso Benício Júnior, José Sérgio Gomes, Marcos Vinícius Barros Ottoni, Antônio Lisboa Cardoso (relator), e Marcos Aurélio Pereira Valadão (Presidente).
 
  Trata-se de Embargos de Declaração opostos ao Acórdão nº 107-09.283, prolatado na sessão de 24 de janeiro de 2008, cuja ementa recebeu a seguinte redação:
Processo n° :10825.000440/2003-78
Recurso n° :149.782
Matéria : IRPJ E OUTROS � Ex.: 1999
Recorrente : AGROBRÁS DE BOTUCATU COMERCIAL EM FIBRAS DE VIDRO LTDA � ME
Recorrida : 5 TURMA/DRJ-RIBEIRÃO PRETO/SP
Sessão de : 24 DE JANEIRO DE 2008
Acórdão n° : 107-09.283
OMISSÃO DE RECEITAS. MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA EM CONTAS CORRENTES DOS SÓCIOS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA ORIGEM DOS RECURSOS. FALTA DE ESCRITURAÇÃO DOS VALORES NA CONTABILIDADE. 
PRESUNÇÃO DE AUFERIMENTO DA TOTALIDADE DOS VALORES COMO RECEITAS OPERACIONAIS. UTILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES BANCÁRIAS PARA IDENTIFICAR OMISSÃO DE RECEITAS. POSSIBILIDADE. AUTORIZAÇÃO EXPRESSA PELA LEI COMPLEMENTAR N°. 105/2001. NULIDADE NÃO RECONHECIDA.
DECADÊNCIA. INEXISTÊNCIA. APLICAÇÃO DA REGRA DO ART. 173, 1, DO CTN. A FALTA DE INFORMAÇÕES DO CONTRIBUINTE E 0 INTUITO DE OMITIR RECEITAS TRIBUTÁVEIS AFASTAM A APLICAÇÃO DA REGRA DO ART, 150, § 4°, DO CTN. DECADÊNCIA NÃO RECONHECIDA. RECURSO IMPROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por, AGROBRÁS DE BOTUCATU COMERCIAL EM FIBRAS DE VIDRO LTDA � ME
Reproduzo, a seguir, os fundamentos dos embargos de declaração opostos ao acórdão supra mentado:
PRELIMINARMENTE NÃO APRECIAÇÃO DE ARGUMENTOS
O r. Acórdão de 18 Instância não analisou/apreciou/enfrentou 7 (sete) argumentos/razões/alegações apresentadas com a Impugnação, o que caracteriza nulidade do mesmo, conforme 17 (dezesste) Acórdãos da Câmara Superior de Recursos Fiscais e dos Conselho de Contribuintes.
Foi argumentado que a aplicação retroativa da CPMF é ilegal, juntando-se estudo do subscritor do recurso, que é também o subscritor do presente, e citando-se 11 (onze) Acórdãos que dão amparo ao argumento.
LEI N. 9.430/96, ART. 42, PAR. 3° Sendo item não analisado/apreciado/enfrentado pelo r. Acórdão de 10 Instância, apenas foram reiterados os termos da Impugnação
Não foi aceita a decadência relativa aos meses de janeiro e fevereiro/98, "por não ter havido pagamentos e assim o termo inicial passou a ser 01.01.99".
DOS JUROS DE MORA INCONSTITUCIONALIDADE
Foi afirmado, inclusive com base em Parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que autoridade administrativa pode e deve enfrentar inconstitucionalidades.
JUROS SOBRE A MULTA
Selic não incide sobre multa, conforme Acórdãos CARF.
Às fls. 500, consta determinação da presidência da Câmara para analisar os embargos.
É o relatório.

 Conselheiro Antônio Lisboa Cardoso, Relator
Os Embargos de Declaração foram opostos em 24/04/2008 (Fls. 490 e seguintes), não constando quando o a Embargante teve ciência do Acórdão, presumindo ser o mesmo sido tempestivamente apresentado.
A Embargante detalhou alguns tópicos do v. Acórdão que não foram apreciados, os quais justificam o acolhimento parcial dos presentes Embargos, conforme será demonstrado.
Em relação à preliminar suscitada pela Recorrente quanto à utilização de dados bancários pela Fiscalização, não há qualquer omissão ou contradição no v. Acórdão, não podendo os embargos servir para rediscutir o mérito do recurso.
Em relação às arguições de inconstitucionalidades, de fato não foram analisadas pelo v. Acórdão embargado, caracterizando omissão a ser sanada.
Considerando tratar-se de matéria que extrapola a competência deste E. CARF, a matéria não deve ser conhecida, em conformidade com a Súmula CARF nº 2:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Por fim, assiste razão à Embargante quanto à omissão do Acórdão quanto à alegação de não incidência de Juros sobre a multa de ofício, sobre o assunto reservo meu entendimento pessoal e curvo-me diante do entendimento predominante neste Colegiado sobre o assunto, especialmente pelo fato de não ter integrado o julgamento inicial, em homenagem ao princípio do colegiado, pelo que adoto o entendimento esposado no Acórdão nº 1101000.913 � 1ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, julgado na sessão de 09 de julho de 2013, sob a relatoria da i. Conselheira Edeli Pereira Bessa, o qual seguiu assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano-calendário: 2005, 2006, 2007, 2008, 2009
ÁGIO INTERNO. AMORTIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. Inadmissível a formação de ágio por meio de operações internas, sem a intervenção de partes independentes e sem o pagamento de preço.
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. CABIMENTO. A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de oficio proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos à taxa SELIC.
Transcrevo ainda, por ser bastante esclarecedor, os seguintes trechos do v. voto condutor do r. Acórdão, nos seguintes termos:
14) Juros sobre a multa de ofício: são adotadas, aqui, as razões de decidir da I. Conselheira Viviane Vidal Wagner expressas em voto vencedor em julgamento proferido em 11/03/2010 na Câmara Superior de Recursos Fiscais, formalizado no Acórdão nº 910100.539:
Com a devida vênia, ouso discordar do ilustre relator no tocante à questão da incidência de juros de mora sobre a multa de oficio.
De fato, como bem destacado pelo relator, o crédito tributário, nos termos do art. 139 do CTN, comporta tanto o tributo quanto a penalidade pecuniária.
Em razão dessa constatação, ao meu ver, outra deve ser a conclusão sobre a incidência dos juros de mora sobre a multa de oficio.
Uma interpretação literal e restritiva do caput do art. 61 da Lei n° 9.430/96, que regula os acréscimos moratórios sobre débitos decorrentes de tributos e contribuições, pode levar à equivocada conclusão de que estaria excluída desses débitos a multa de oficio.
Contudo, uma noima não deve ser interpretada isoladamente, especialmente dentro do sistema tributário nacional.
No dizer do jurista Juarez Freitas (2002, p.70), "interpretar uma norma é interpretar o sistema inteiro: qualquer exegese comete, direta ou obliquamente, uma aplicação da totalidade do direito."
Merece transcrição a continuidade do seu raciocínio:
"Não se deve considerar a interpretação sistemática como simples instrumento de interpretação jurídica. É a interpretação sistemática, quando entendida em profundidade, o processo hermenêutico por excelência, de tal maneira que ou se compreendem os enunciados prescritivos nos plexos dos demais enunciados ou não se alcançará compreendê-los sem perdas substanciais. Nesta medida, mister afirmar, com os devidos temperamentos, que a interpretação jurídica é sistemática ou não é interpretação." (A interpretação sistemática do direito, 3.ed. São Paulo:Malheiros, 2002, p. 74).
Daí, por certo, decorrerá uma conclusão lógica, já que interpretar sistematicamente implica excluir qualquer solução interpretativa que resulte logicamente contraditória com alguma norma do sistema.
O art. 161 do CTN não distingue a natureza do crédito tributário sobre o qual deve incidir os juros de mora, ao dispor que o crédito tributário não pago integralmente no seu vencimento é acrescido de juros de mora, independentemente dos motivos do inadimplemento.
Nesse sentido, no sistema tributário nacional, a definição de crédito tributário há de ser uniforme.
De acordo com a definição de Hugo de Brito Machado (2009, p.172), o crédito tributário "é o vínculo jurídico, de natureza obrigacional, por força do qual o Estado (sujeito ativo) pode exigir do particular, o contribuinte ou responsável (sujeito passivo), o pagamento do tributo ou da penalidade pecuniária (objeto da relação obrigacional)."
Converte-se em crédito tributário a obrigação principal referente à multa de oficio a partir do lançamento, consoante previsão do art. 113, §1o, do CTN:
"Art. 113 A obrigação tributária é principal ou acessória § 1o A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito tributário dela decorrente.
A obrigação tributária principal surge, assim, com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto tanto o pagamento do tributo como a penalidade pecuniária decorrente do seu não pagamento, o que inclui a multa de oficio proporcional.
A multa de oficio é prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, e é exigida "juntamente com o imposto, quando não houver sido anteriormente pago" (§1o).
Assim, no momento do lançamento, ao tributo agrega-se a multa de ofício,
Tomando-se ambos obrigação de natureza pecuniária, ou seja, principal.
A penalidade pecuniária, representada no presente caso pela multa de oficio, tem natureza punitiva, incidindo sobre o montante não pago do tributo devido, constatado após ação fiscalizatória do Estado.
Os juros moratórios, por sua vez, não se tratam de penalidade e têm natureza indenizatória, ao compensarem o atraso na entrada dos recursos que seriam de direito da União.
A própria lei em comento traz expressa regra sobre a incidência de juros sobre a multa isolada.
Eventual alegação de incompatibilidade entre os institutos é de ser afastada pela previsão contida na própria Lei n° 9.430/96 quanto à incidência de juros de mora sobre a multa exigida isoladamente. O parágrafo único do art. 43 da Lei n° 9.430/96 estabeleceu expressamente que sobre o crédito tributário constituído na forma do caput incidem juros de mora a partir do primeiro dia do mês subsequente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
O art. 61 da Lei n° 9.430, de 1996, ao se referir a débitos decorrentes de tributos e contribuições, alcança os débitos em geral relacionados com esses tributos e contribuições e não apenas os relativos ao principal, entendimento, dizia então, reforçado pelo fato de o art. 43 da mesma lei prescrever expressamente a incidência de juros sobre a multa exigida isoladamente.
Nesse sentido, o disposto no §3° do art. 950 do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n° 3.000, de 26 de março de 1999 (RIR/99) exclui a equivocada interpretação de que a multa de mora prevista no caput do art. 61 da Lei n° 9.430/96 poderia ser aplicada concomitantemente com a multa de oficio.
Art. 950. Os débitos não pagos nos prazos previstos na legislação especifica serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento por dia de atraso (Lei nº 9.430, de 1996, art. 61).
§ 1o A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo 13 previsto para o pagamento do imposto até o dia em que ocorrer o seu pagamento (Lei nº 9.430, de 1996, art. 61, § 1o).
§ 2o O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento (Lei nº 9.430, de 1996, art. 61, § 2o).
§ 3o A multa de mora prevista neste artigo não será aplicada quando o valor do imposto já tenha servido de base para a aplicação da multa decorrente de lançamento de oficio.
A partir do trigésimo primeiro dia do lançamento, caso não pago, o montante do crédito tributário constituído pelo tributo mais a multa de ofício passa a ser acrescido dos juros de mora devidos em razão do atraso da entrada dos recursos nos cofres da União.
No mesmo sentido já se manifestou este E. colegiado quando do julgamento do Acórdão n° CSRF/0400.651, julgado em 18/09/2007, com a seguinte ementa:
JUROS DE MORA � MULTA DE OFÍCIO � OBRIGAÇÃO PR1NICIPAL � A obrigação tributária principal surge com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto tanto o pagamento do tributo como a penalidade pecuniária decorrente do seu não pagamento, incluindo a multa de oficio proporcional. O crédito tributário corresponde a toda a obrigação tributária principal, incluindo a multa de oficio proporcional, sobre o qual, assim, devem incidir os juros de mora à taxa Selic.
Nesse sentido, ainda, a Súmula Carf n° 5: "São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no montante integral."
Diante da previsão contida no parágrafo único do art. 161 do CTN, busca-se na legislação ordinária a norma complementar que preveja a correção dos débitos para com a União.
ara esse fim, a partir de abril de 1995, tem-se a taxa Selic, instituída pela Lei nº 9.065, de 1995.
A jurisprudência é forte no sentido da aplicação da taxa de juros Selic na cobrança do crédito tributário, corno se vê no exemplo abaixo:
REsp 1098052 / SP RECURSO ESPECIAL 2008/02395728
Relator(a) Ministro CASTRO MEIRA (1125)
Órgão Julgador T2 SEGUNDA TURMA
Data do Julgamento 04/12/2008
Data da Publicação/Fonte DJe 19/12/2008
Ementa PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. LANÇAMENTO. DÉBITO DECLARADO E NÃO PAGO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. TAXA SELIC. LEGALIDADE.
1. É infundada a alegação de nulidade por maltrato ao art. 535 do Código de Processo Civil, quanto o recorrente busca tão somente rediscutir as razões do julgado.
2. Em se tratando de tributos lançados por homologação, ocorrendo a declaração do contribuinte e na falta de pagamento da exação no vencimento, a inscrição em dívida ativa independe de procedimento administrativo.
3. É legítima a utilização da taxa SELIC como índice de correção monetária e de juros de mora, na atualização dos créditos tributários (Precedentes: AgRg nos EREsp 579.565/SC, Primeira Seção, Rel. Min. Humberto Martins, DJU de 11.09.06 e AgRg nos EREsp 831.564/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 12.02.07).(g.n)
No âmbito administrativo, a incidência da taxa de juros Selic sobre os débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal foi pacificada com a edição da Súmula CARF n° 4, nos seguintes termos:
Súmula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratórias incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC para títulos federais.
Diante do exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao recurso do contribuinte e DAR PROVIMENTO ao recurso da Fazenda Nacional para considerar aplicável a incidência de juros de mora sobre a multa de oficio, devidos à taxa Selic.
Por fim, quanto à alegação de que o julgado não teria se pronunciado sobre diversos outros argumentos do recurso, adoto aqui o entendimento predominante no colendo Superior Tribunal de Justiça (STJ), no sentido de que o julgador não está obrigado a pronunciar-se acerca de todos os argumentos invocados no recurso, desde que a matéria seja decidida de forma fundamentada, vez que os embargos se prestam para esclarecer as questões apreciadas e não aos argumentos ventilados no recurso, in verbis:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
1. O Tribunal não está obrigado a pronunciar-se acerca de todos os artigos de lei invocados no recurso especial, desde que decida a matéria suscitada, adotando fundamento suficiente para embasar a manifestação jurisdicional. A omissão que enseja o cabimento dos embargos diz respeito a questões apreciadas, não aos argumentos trazidos no recurso.
2. A mera repetição dos fundamentos da sentença pelo acórdão da apelação, a princípio, não acarreta prestação jurisdicional deficiente, desde que tais fundamentos contenham a análise dos pontos controvertidos submetidos à decisão judicial.
[...]
5. Recurso especial desprovido.
(REsp 1221243/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 10/03/2014) * transcrição parcial da ementa.
Em face do exposto, voto no sentido de acolher os embargos de declaração, para sanar as omissões suscitadas, devendo fazer parte integrante do Acórdão Embargado, tanto em sua fundamentação quanto ementa e decisório a referência expressa à arguição de inconstitucionalidade bem como quanto à incidência de juros sobre a multa de ofício, sem efeitos infringentes.
Sala das Sessões, em 4 de junho de 2014
(assinado digitalmente)
Antônio Lisboa Cardoso
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Marcos Aurélio Pereira Valaddo, Presidente
(assinado digitalmente)
Antonio Lisboa Cardoso, Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Edeli Pereira Bessa,
Benedicto Celso Benicio Junior, José Sérgio Gomes, Marcos Vinicius Barros Ottoni, Antonio
Lishoa Cardoso (relator), e Marcos Aurélio Pereira Valadao (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Embargos de Declaragdo opostos ao Acordao n° 107-09.283,
prolatado na sessao de 24 de janeiro de 2008, cuja ementa recebeu a seguinte redagao:

Processo n° :10825.000440/2003-78
Recurso n°® :149.782
Matéria : IRPJ E OUTROS — Ex.: 1999

Recorrente : AGROBRAS DE BOTUCATU COMERCIAL EM
FIBRAS DE VIDRO LTDA — ME

Recorrida : 5 TURMA/DRJ-RIBEIRAO PRETO/SP
Sessdo de : 24 DE JANEIRO DE 2008
Acordao n® : 107-09.283

OMISSAO DE RECEITAS. MOVIMENTACAO FINANCEIRA
EM CONTAS CORRENTES DOS SOCIOS. AUSENCIA DE
COMPROVACAO DA ORIGEM DOS RECURSOS. FALTA
DE ESCRITURACAO DOS VALORES NA
CONTABILIDADE.

PRESUNCAO DE AUFERIMENTO DA TOTALIDADE DOS
VALORES COMO RECEITAS OPERACIONAIS.
UTILIZACAO DE INFORMACOES BANCARIAS PARA
IDENTIFICAR OMISSAO DE RECEITAS. POSSIBILIDADE.
AUTORIZACAO EXPRESSA PELA LEI COMPLEMENTAR
N°. 105/2001. NULIDADE NAO RECONHECIDA.

DECADENCIA. INEXISTENCIA. APLICACAO DA REGRA
DO ART. 173, 1, DO CTN. A FALTA DE INFORMACOES DO
CONTRIBUINTE E 0 INTUITO DE OMITIR RECEITAS
TRIBUTAVEIS AFASTAM A APLICACAO DA REGRA DO
ART, 150, § 4°, DO CTN. DECADENCIA NAO
RECONHECIDA. RECURSO IMPROVIDO.
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Vistos, relatados e discutjdos os presentes autos de recurso
interposto por, AGROBRAS DE BOTUCATU COMERCIAL
EM FIBRAS DE VIDRO LTDA — ME

Reproduzo, a seguir, os fundamentos dos embargos de declaragdo opostos ao
acordao supra mentado:

PRELIMINARMENTE NAO APRECIACAO DE ARGUMENTOS

O r. Acdordao de 18 Instancia ndo analisou/apreciou/enfrentou 7 (sete)
argumentos/razdes/alegacdes apresentadas com a Impugnacdo, o que caracteriza
nulidade do mesmo, conforme 17 (dezesste) Acorddos da Camara Superior de
Recursos Fiscais e dos Conselho de Contribuintes.

Foi argumentado que a aplicagdo retroativa da CPMF ¢ ilegal, juntando-se
estudo do subscritor do recurso, que é também o subscritor do presente, e citando-se
11 (onze) Acdrdaos que ddo amparo ao argumento.

LET N. 943096, ART. 42, PAR. 3° Sendo item ndo
analisado/apreciado/enfrentado pelo r. Acoérddo de 10 Instadncia, apenas foram
reiterados os termos da Impugnacao

Nio foi aceita a decadéncia relativa aos meses de janeiro e fevereiro/98, "por
nao ter havido pagamentos e assim o termo inicial passou a ser 01.01.99".

DOS JUROS DE MORA INCONSTITUCIONALIDADE

Foi afirmado, inclusive com base em Parecer da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, que autoridade administrativa pode e deve enfrentar
inconstitucionalidades.

JUROS SOBRE A MULTA

Selic ndo incide sobre multa, conforme Acérdaos CARF.

As fls. 500, consta determinacdo da presidéncia da Camara para analisar os
embargos.

E o relatorio.

Voto

Conselheiro Antonio Lisboa Cardoso, Relator

Os Embargos de Declaragdo foram opostos em 24/04/2008 (Fls. 490 e
seguintes), nao constando quando o a Embargante teve ciéncia do Acordao, presumindo ser o
mesmo sido tempestivamente apresentado.

A Embargante detalhou alguns topicos do v. Acérdao que ndo foram
apreciados, os quais justificam o acolhimento parcial dos presentes Embargos, conforme sera
demonstrado.
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Em relagdo a preliminar suscitada pela Recorrente quanto a utilizacdo de
dados bancarios pela Fiscalizagdo, ndo ha qualquer omissao ou contradicao no v. Acordao, nao
podendo os embargos servir para rediscutir o mérito do recurso.

Em relacdo as arguicdes de inconstitucionalidades, de fato nao foram
analisadas pelo v. Acordao embargado, caracterizando omissdo a ser sanada.

Considerando tratar-se de matéria que extrapola a competéncia deste E.
CARFE, a matéria ndo deve ser conhecida, em conformidade com a Simula CARF n° 2:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

Por fim, assiste razdo a Embargante quanto a omissao do Acérddo quanto a
alegacdo de ndo incidéncia de Juros sobre a multa de oficio, sobre o assunto reservo meu
entendimento pessoal e curvo-me diante do entendimento predominante neste Colegiado sobre
o assunto, especialmente pelo fato de ndo ter integrado o julgamento inicial, em homenagem ao
principio do colegiado, pelo que adoto o entendimento esposado no Acoérdao n® 1101000.913 —
1* Camara / 1* Turma Ordinaria, julgado na sessdo de 09 de julho de 2013, sob a relatoria da i.
Conselheira Edeli Pereira Bessa, o qual seguiu assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA IRPJ

Ano-calendario: 2005, 2006, 2007, 2008, 2009

AGIO INTERNO. AMORTIZACAO. IMPOSSIBILIDADE.
Inadmissivel a formag¢do de dagio por meio de operagoes
internas, sem a intervengdo de partes independentes e sem
o pagamento de prego.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO.
CABIMENTO. A  obrigagdo  tributaria  principal
compreende tributo e multa de oficio proporcional. Sobre o
crédito tributario constituido, incluindo a multa de oficio,
incidem juros de mora, devidos a taxa SELIC.

Transcrevo ainda, por ser bastante esclarecedor, os seguintes trechos do v.
voto condutor do r. Acordao, nos seguintes termos:

14) Juros sobre a multa de oficio: sdo adotadas, aqui, as razoes de decidir da L.
Conselheira Viviane Vidal Wagner expressas em voto vencedor em julgamento
proferido em 11/03/2010 na Camara Superior de Recursos Fiscais, formalizado no
Acobrdao nc 910100.539:

Com a devida vénia, ouso discordar do ilustre relator no tocante a questao da
incidéncia de juros de mora sobre a multa de oficio.

De fato, como bem destacado pelo relator, o crédito tributario, nos termos do
art. 139 do CTN, comporta tanto o tributo quanto a penalidade pecuniaria.

Em razdo dessa constatagdo, ao meu ver, outra deve ser a conclusido sobre a
incidéncia dos juros . de mora sobre a multa de oficio.
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Uma interpretacao literal e restritiva do caput do art. 61 da Lei n° 9.430/96,
que regula os acréscimos moratorios sobre débitos decorrentes de tributos e
contribui¢des, pode levar a equivocada conclusdo de que estaria excluida desses
débitos a multa de oficio.

Contudo, uma noima nado deve ser interpretada isoladamente, especialmente
dentro do sistema tributario nacional.

No dizer do jurista Juarez Freitas (2002, p.70), "interpretar uma norma é
interpretar o sistema inteiro: qualquer exegese comete, direta ou obliquamente, uma
aplicagdo da totalidade do direito."

Merece transcrigdo a continuidade do seu raciocinio:

"Ndo se deve considerar a interpretacdo sistemdtica como
simples instrumento de interpretacdo juridica. E a interpretacdo
sistemdtica, quando entendida em profundidade, o processo
hermenéutico por exceléncia, de tal maneira que ou se
compreendem os enunciados prescritivos nos plexos dos demais
enunciados ou ndo se alcancarda compreendé-los sem perdas
substanciais. Nesta medida, mister afirmar, com os devidos
temperamentos, que a interpretacdo juridica é sistemdtica ou
ndo é interpretagdo." (A interpretagdo sistemdtica do direito,
3.ed. Sao Paulo:Malheiros, 2002, p. 74).

Dai, por certo, decorrera uma conclusdo logica, ja que interpretar
sistematicamente implica excluir qualquer solu¢do interpretativa que resulte
logicamente contraditoria com alguma norma do sistema.

O art. 161 do CTN ndo distingue a natureza do crédito tributario sobre o qual
deve incidir os juros de mora, ao dispor que o crédito tributdrio ndo pago
integralmente no seu vencimento ¢ acrescido de juros de mora, independentemente
dos motivos do inadimplemento.

Nesse sentido, no sistema tributario nacional, a defini¢do de crédito tributario
ha de ser uniforme.

De acordo com a defini¢do de Hugo de Brito Machado (2009, p.172), o
crédito tributario "¢ o vinculo juridico, de natureza obrigacional, por for¢a do qual
o Estado (sujeito ativo) pode exigir do particular, o contribuinte ou responsavel
(sujeito passivo), o pagamento do tributo ou da penalidade pecunidria (objeto da
relagdo obrigacional).”

Converte-se em crédito tributario a obrigacao principal referente a multa de
oficio a partir do langamento, consoante previsao do art. 113, §1o, do CTN:

"Art. 113 A obrigagdo tributaria ¢ principal ou acessoria § 1o A
obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato gerador, tem
por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniaria e
extingue-se juntamente com o crédito tributdrio dela decorrente.

A obrigacdo tributaria principal surge, assim, com a ocorréncia do fato
gerador e fem por objeto tanto o pagamento do tributo como a penalidade
pecuniaria decorrente do seu ndo pagamento, o que inclui a multa de oficio
proporcional.
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A multa de oficio € prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, ¢ ¢é exigida
"juntamente com o imposto, quando nido houver sido anteriormente pago"

(§1o).
Assim, no momento do langamento, ao tributo agrega-se a multa de oficio,
Tomando-se ambos obrigacao de natureza pecuniaria, ou seja, principal.

A penalidade pecuniaria, representada no presente caso pela multa de oficio,
tem natureza punitiva, incidindo sobre o montante ndo pago do tributo devido,
constatado apos acdo fiscalizatoria do Estado.

Os juros moratérios, por sua vez, nao se tratam de penalidade e t€ém natureza
indenizatoria, ao compensarem o atraso na entrada dos recursos que seriam de
direito da Unido.

A propria lei em comento traz expressa regra sobre a incidéncia de juros sobre
a multa isolada.

Eventual alegacdo de incompatibilidade entre os institutos ¢ de ser afastada
pela previsdo contida na propria Lei n°® 9.430/96 quanto a incidéncia de juros de
mora sobre a multa exigida isoladamente. O paragrafo tnico do art. 43 da Lei n°
9.430/96 estabeleceu expressamente que sobre o crédito tributario constituido na
forma do caput incidem juros de mora a partir do primeiro dia do més subsequente
ao vencimento do prazo até o més anterior ao do pagamento ¢ de um por cento no
més de pagamento.

O art. 61 da Lei n° 9.430, de 1996, ao se referir a débitos decorrentes de
tributos e contribuicdes, alcanga os débitos em geral relacionados com esses tributos
e contribuicdes e ndo apenas os relativos ao principal, entendimento, dizia entdo,
refor¢ado pelo fato de o art. 43 da mesma lei prescrever expressamente a incidéncia
de juros sobre a multa exigida isoladamente.

Nesse sentido, o disposto no §3° do art. 950 do Regulamento do Imposto de
Renda aprovado pelo Decreto n°® 3.000, de 26 de margo de 1999 (RIR/99) exclui a
equivocada interpretagdo de que a multa de mora prevista no caput do art. 61 da Lei
n° 9.430/96 poderia ser aplicada concomitantemente com a multa de oficio.

Art. 950. Os débitos ndo pagos nos prazos previstos na
legislagdo especifica serdo acrescidos de multa de mora,
calculada a taxa de trinta e trés centésimos por cento por dia de
atraso (Lei n°9.430, de 1996, art. 61).

$ 1o A multa de que trata este artigo serd calculada a partir do
primeiro dia subseqiiente ao do vencimento do prazo 13 previsto
para o pagamento do imposto até o dia em que ocorrer o seu
pagamento (Lei n° 9.430, de 1996, art. 61, § 1o).

$ 20 O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte
por cento (Lei n°9.430, de 1996, art. 61, § 2,).

§ 30 A multa de mora prevista neste artigo ndo serd aplicada
quando o valor do imposto ja tenha servido de base para a
aplicagdo da multa decorrente de langamento de oficio.

A partir do trigésimo primeiro dia do lancamento, caso ndo pago, o montante
do ‘credito tributério constituido pelo tributo mais a multa de oficio passa a ser
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acrescido dos juros de mora devidos em razdo do atraso da entrada dos recursos nos
cofres da UniZo.

No mesmo sentido ja se manifestou este E. colegiado quando do julgamento
do Acoérdao n® CSRF/0400.651, julgado em 18/09/2007, com a seguinte ementa:

JUROS DE MORA — MULTA DE OFICIO — OBRIGACAO
PRINICIPAL — A obrigagdo tributaria principal surge com a
ocorréncia do fato gerador e tem por objeto tanto o pagamento
do tributo como a penalidade pecunidaria decorrente do seu ndo
pagamento, incluindo a multa de oficio proporcional. O crédito
tributdrio corresponde a toda a obrigagdo tributaria principal,
incluindo a multa de oficio proporcional, sobre o qual, assim,
devem incidir os juros de mora a taxa Selic.

Nesse sentido, ainda, a Sumula Carf n°® 5: "Sdo devidos juros de mora sobre
o crédito tributario ndo integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua
exigibilidade, salvo quando existir deposito no montante integral."

Diante da previsdo contida no paragrafo tnico do art. 161 do CTN, busca-se
na legislacdo ordinaria a norma complementar que preveja a correcdo dos débitos
para com a Unido.

ara esse fim, a partir de abril de 1995, tem-se a taxa Selic, instituida pela Lei
n°® 9.065, de 1995.

A jurisprudéncia ¢ forte no sentido da aplicagdo da taxa de juros Selic na
cobranga do crédito tributario, corno se vé no exemplo abaixo:

REsp 1098052 /SP RECURSO ESPECIAL 2008/02395728
Relator(a) Ministro CASTRO MEIRA (1125)

Orgdo Julgador T2 SEGUNDA TURMA

Data do Julgamento 04/12/2008

Data da Publicacdo/Fonte DJe 19/12/2008

Ementa PROCESSUAL CIVIL. OMISSAO. NAO OCORRENCIA.
LANCAMENTO. DEBITO DECLARADO E NAO PAGO.
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE.
TAXA SELIC. LEGALIDADE.

1. E infundada a alegacdo de nulidade por maltrato ao art. 535
do Codigo de Processo Civil, quanto o recorrente busca tdo
somente rediscutir as razoes do julgado.

2. Em se tratando de tributos lancados por homologag¢do,
ocorrendo a declaragdo do contribuinte e na falta de pagamento
da exag¢do no vencimento, a inscri¢do em divida ativa independe
de procedimento administrativo.

3. E legitima a utilizacdo da taxa SELIC como indice de
corre¢do monetaria e de juros de mora, na atualiza¢do dos
créditos tributarios (Precedentes: AgRg nos EREsp 579.565/SC,
Primeira Secdo, Rel. Min. Humberto Martins, DJU de 11.09.06 e
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AgRg nos EREsp 831.564/RS, Primeira Seg¢do, Rel. Min. Eliana
Calmon, DJU de 12.02.07).(g.n)

No ambito administrativo, a incidéncia da taxa de juros Selic sobre os débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal foi pacificada com a
cdigdo da Sumula CARF n° 4, nos seguintes termos:

Sumula CARF n°® 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratérias
incidentes sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal
sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e Custodia SELIC para titulos federais.

Diante do exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao recurso do
contribuinte ¢ DAR PROVIMENTO ao recurso da Fazenda Nacional para
considerar aplicavel a incidéncia de juros de mora sobre a multa de oficio, devidos a
taxa Selic.

Por fim, quanto a alegagdo de que o julgado ndo teria se pronunciado sobre
diversos outros argumentos do recurso, adoto aqui o entendimento predominante no colendo
Superior Tribunal de Justica (STJ), no sentido de que o julgador ndo estd obrigado a
pronunciar-se acerca de todos os argumentos invocados no recurso, desde que a matéria seja
decidida de forma fundamentada, vez que os embargos se prestam para esclarecer as questdes
apreciadas e ndo aos argumentos ventilados no recurso, in verbis:

EMBARGOS DE DECLARACAO. OMISSAO. INEXISTENCIA.

1. O Tribunal ndo esta obrigado a pronunciar-se acerca de todos
os artigos de lei invocados no recurso especial, desde que decida
a matéria suscitada, adotando fundamento suficiente para
embasar a manifestacdo jurisdicional. A omissdo que enseja o
cabimento dos embargos diz respeito a questoes apreciadas, ndao
aos argumentos trazidos no recurso.

2. A mera repeti¢do dos fundamentos da sentenga pelo acorddo
da apelagdo, a principio, ndo acarreta prestagcdo jurisdicional
deficiente, desde que tais fundamentos contenham a andlise dos
pontos controvertidos submetidos a decisdo judicial.

[--]

5. Recurso especial desprovido.

(REsp 1221243/PR, Rel. Ministro JOAO OTAVIO DE
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe
10/03/2014) * transcrigcdo parcial da ementa.

Em face do exposto, voto no sentido de acolher os embargos de declaragao,
para sanar as omissdes suscitadas, devendo fazer parte integrante do Acordio Embargado,
tanto em sua fundamentacdo quanto ementa e decisorio a referéncia expressa a argui¢dao de
inconstitucionalidade bem como quanto a incidéncia de juros sobre a multa de oficio, sem
efeitos infringentes.

Sala das Sessoes, em 4 de junho de 2014

(assinado digitalmente)
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Antonio Lisboa Cardoso



